
MINISTÉRIO DE DEFESA 
COMANDO DA AERONÁUTICA 

PREFEITURA DE AERONÁUTICA DOS AFONSOS 

 

PROJETO BÁSICO N° 09/PAAF/2022 

1. DO OBJETO 

1.1 Escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de refrigerador duplex, tipo doméstico 
para atender alguns setores de responsabilidade da PAAF, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

Ite
m 

Descrição / Especificação CÓDIG
O 

CATMA
T 

UND QTD Valor Unitário 
Máximo 

Aceitável (R$) 

01 REFRIGERADOR DUPLEX, NAS SEGUINTES 
CARACTERISTICAS: 
CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO – 400 L; 
SISTEMA DE DEGELO: FROST FREE; 
COR: BRANCA; 
TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO: 110/220V; 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS; 
PRATELEIRAS REMOVÍVEIS E GAVETAS; E 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: “A”. 

431265 UN 4 2.813,76 

VALOR TOTAL  11.255,04 

1.2  A presente contratação adotará com regime de execução a Empreitada por Preço 
Unitário. 

1.3  O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da emissão do 
empenho na forma do art. 105 da Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021.  

1.4.  A empresa contratada deverá comprovar que os bens atendem aos critérios de 
sustentabilidade ambiental, previstos no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU, 
destacados nos seguintes Decretos:  

a)  Decreto n° 99.280, de 1990 -Promulgação da Convenção de Viena para a Proteção 
da Camada de Ozônio e do Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio; 

b)  Decreto nº 181, de 24 de julho de 1991 - Promulga os Ajustes ao Protocolo de 
Montreal Sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, de 1987; 

c) Decreto nº 2.679, de 1998 - Promulga as Emendas ao Protocolo de Montreal sobre 
Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, assinadas em Copenhague, em 25 de 
novembro de 1992; 

d) Decreto n° 2.783, de 1998 - Dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou 
equipamentos que contenham ou façam uso das Substâncias que Destroem a Camada 
de Ozônio - SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional; 

e) Decreto nº 5.280, de 2004 - Promulga os textos das Emendas ao Protocolo de 
Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio, aprovadas em 
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Montreal, em 17 de setembro de 1997, ao término da Nona Reunião das Partes, e, em 
Pequim, em 3 de Dezembro de 1999, por ocasião da Décima Primeira Reunião das 
Partes; e 

f) Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de fevereiro de 2018 (Regulamenta o 
controle ambiental do exercício de atividades potencialmente poluidoras referentes às 
substâncias sujeitas a controle e eliminação conforme o Protocolo de Montreal)  

1.4.1  que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

1.4.2  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 
do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 
como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 
similares; 

1.4.3  que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de 
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 

1.4.4 que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).A comprovação do disposto 
no subitem 7.2 poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por 
instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova 
que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do Projeto Básico. 

1.5. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 
exigir. 

 

2.    JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Prefeitura de Aeronáutica dos Afonsos PAAF tem por missão: “Administrar bens 
imóveis e intangíveis de natureza residencial pertencentes à União e sob a gestão do 
Comando da Aeronáutica, que estejam regularmente sob sua responsabilidade.” 

2.2 De plano, seja mencionada a publicação contida na Portaria nº 181/GC3, de 10 de abril de 
2012 (Boletim do Comando da Aeronáutica nº 073, de 16 ABR 2012) que versa sobre a elevação 
da PAAF à categoria de Prefeitura Tipo “A”, por ter ultrapassado o quantitativo de 1000 imóveis e 
alcançado a marca de 1.461 Próprios Nacionais Residenciais (PNR), distribuídos entre as Vilas 
dos Afonsos, de Sulacap, de Jacarepaguá e da Barra da Tijuca 

2.3 Para manter o escopo de sua missão, esta Prefeitura conta com o seu efetivo da sede e de 
postos avançados. Visando manter a salubridade de sua equipe, esta Prefeitura pretende 
adquirir os refrigeradores para instalar nos setores apontados por esta Administração. 

 

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1  A descrição da solução como um todo, abrange a contratação de empresa especializada 
para fornecer refrigerador duplex, tipo doméstico, para atender alguns setores de 
responsabilidade da Prefeitura de Aeronáutica dos Afonsos. 
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4.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1  Os materiais a serem adquiridos são classificados como bens comuns nos termos do inciso 
XIII, do art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data 
de recebimento da nota de empenho em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço:  

Prefeitura de Aeronáutica dos Afonsos, Avenida Marechal Fontenelle, 1755 Campo dos 
Afonsos, CEP 21740-001 – Rio de Janeiro – RJ. 

5.2  Nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21, o objeto do contrato será recebido: 

 5.2.1. provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior. 

 5.2.2. definitivamente, no prazo de 10 dias, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 

5.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o contrato. 

5.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

5.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo serão 
definidos em regulamento ou no contrato. 

 5.5.1. Salvo disposição em contrário constante do Projeto Básico ou de ato normativo, os 
ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do 
contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 10 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1  São obrigações da Contratante: 

6.1.1  receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico; 

6.1.2  verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.3  comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido; 
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6.4  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

6.5  efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e seus anexos. 

6.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

 

7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto Básico, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1  efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Projeto Básico e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.1.1.1  O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 
Projeto Básico, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

7.1.5  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

7.1.6  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

8.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
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10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 

10.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, em conformidade com o art. 120 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

11.2  Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.3.1  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.  

11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
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11.8  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9   Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

11.10  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

11.11  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF.   

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 

11.12  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.12.1  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.13  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) 

365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

12. DO REAJUSTE  

12.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

12.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

Documento: Projeto Básico - Página: 6/11 - Hash MD5: ac9c10eb964f896799875a35c29d05a0



12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

12.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.  

12.5  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

12.6  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

12.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas: 

13.1.1  O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a 
contratada, bem como a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à 
execução do contrato é pouco significativa. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1  As sanções administrativas são as discriminadas previamente no Aviso de Dispensa 
Eletrônica. 

 

15.  CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECEDOR 

15.1 As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
seguintes requisitos, previstos no art. 68, da Lei nº 14.133, de 2021: 

15.1.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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15.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

15.1.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

15.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

15.1.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

15.1.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

15.2. O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário.  

15.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Projeto Básico. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, no e-mail sobc.baaf@gmail.com. 

16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente da Administração responsável pela 
cotação verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

16.2.1. Nesse momento o Agente da Administração não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

16.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

16.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo e-mail sobc.baaf@gmail.com, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo e-mail citado, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

16.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Projeto Básico. 

 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

17.1  O custo estimado da contratação é de R$ 11.255,04 (onze mil duzentos e cinquenta e 
cinco reais e quatro centavos). 

 

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

                     1 086189 0150120320 449052 120053 A0647340102 
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(vide data de assinatura digital)  

 

___________________Assinado digitalmente__________________ 

Maj Int Danilo Martins da Fonseca – 411185-0 (Presidente) 

 

___________________Assinado digitalmente__________________ 

SO QSS STP Reinaldo Souza de Aguiar – 255826-2 (Membro Administrativo) 

 

___________________Assinado digitalmente__________________ 

SO QSS SDE Fábio Accioli Baltazar Garcia – 265.376-1 (Membro Administrativo) 

 

 

Aprovo: 

Aprovo o presente Projeto Básico, de acordo com o disposto no inciso II, Art. 14º do Decreto nº. 
10.024, de 20 de setembro de 2019. 

(vide data de assinatura digital) 

 

___________________Assinado digitalmente__________________ 

VINICIUS DE MELO MACHADO Cel Int 

Ordenador de Despesas 
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